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Resumo. A sociologia da infância é uma disciplina que em Portugal tem duas décadas de existência, desde o surgimento do primeiro trabalho que se reivindica desta área científica. Enquanto disciplina das ciências sociais não deixa de refletir as especificidades da formação social onde radica, bem como a da língua em que maioritariamente se expressa. Apesar da sua forte articulação com a sociologia da infância de outros universos linguísticos, o trabalho teórico de duas décadas não deixa de ser marcado por especificidades temáticas, teóricas e metodológicas. Mais do que fazer um balanço do trabalho no campo ou proceder ao levantamento das suas produções, este artigo preocupa-se em sinalizar as “figuras de criança”, isto é, os constructos através dos quais são pensadas as crianças, os quais emanam da produção teórica e se articulam com a produção normativa sobre as crianças, com incidência na construção das políticas públicas e nas práticas sociais e profissionais.
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Figuras de niños y niñas en la sociología de la infancia en Portugal

Resumen: La sociología de la infancia es una disciplina que en Portugal tiene dos décadas de existencia, desde el surgimiento del primer trabajo que se reivindica de esta área científica. En cuanto disciplina de las ciencias sociales no deja de reflejar las especificidades de la formación social donde radica, así como la de la lengua en que mayoritariamente se expresa. A pesar de su fuerte articulación con la sociología de la infancia de otros universos lingüísticos, el trabajo teórico de dos décadas no deja de ser marcado por especificidades temáticas, teóricas y metodológicas. Más que hacer un balance del trabajo en el campo o proceder al levantamiento de sus producciones, este artículo se preocupa en señalar las "figuras de niño y niña", es decir, los constructos a través de los cuales se piensa a los niños y niñas, que emanan de la producción teórica y se articulan con la producción normativa sobre los niños y niñas, con incidencia en la construcción de las políticas públicas y en las prácticas sociales y profesionales.
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Child figures in the sociology of childhood in Portugal
Abstract: The sociology of childhood is a discipline that has born in Portugal two decades ago, since the first work that claims this scientific area. As a discipline of the social sciences, it reflects the specificities of the social formation where it resides, as well as that of the language in which it is mostly expressed. Despite its strong articulation with the sociology of childhood in other linguistic universes, the theoretical work of two decades is still marked by thematic, theoretical and methodological specificities. Rather than to take stock of the work in the field or to survey its productions, this article is concerned with signaling the "child figures", that is, the constructs through which children are thought. The “figures” emanate from the theoretical work and are articulated with the normative production about the children, with incidence in the construction public policies and social and professional practices.
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1. Introdução
Não é certamente por todos reconhecida a existência de variáveis conceptuais e académicas no trabalho científico em função da pertença dos/as investigadores/as a um determinado país ou comunidade linguística. Com efeito, a universalização do conhecimento e a transversalidade territorial e linguística dos paradigmas e abordagens científicas dificilmente permitiriam que se falasse, por exemplo, de uma biologia escandinava ou de neurociências da Europa de leste ou ainda de uma linguística teórica chinesa. No passado, o especial desenvolvimento de determinadas áreas de pensamento ou investigação em algumas universidades ou zonas do globo tornaram possível a afirmação de algumas teorias ou abordagens que foram referenciadas pelo seu contexto geográfico de emergência, como, por exemplo, o “formalismo russo” ou a “escola de Frankfurt” ou, ainda, a “escola de Viena de psicanálise”. Mas esses referenciais reportam-se mais a teorias consistentemente formuladas por um conjunto de investigadores associados numa dada comunidade científica, do que a toda uma área de saber ou disciplina científica. Por isso, é provavelmente inadequado falar-se de uma sociologia da infância portuguesa ou lusófona, ou de qualquer outro país ou língua.
 Não obstante, os contextos sociais de emergência da produção científica fazem sentir o seu peso na agenda e nas abordagens que a pesquisa científica produz. Poderão, por isso, prevalecer determinadas temáticas ou orientações teóricas e metodológicas que são territorialmente originadas, tendo como causa da sua emergência a prevalência de problemas sociais que “forçam” a uma orientação do olhar, ou, então, uma especial tradição sobre o modo de fazer ciência, decorrente precisamente de escolas de pensamento aí enraizadas, ou ainda à especial conjugação de circunstâncias históricas ou académicas (por exemplo, a existência de relações coloniais, no passado, ou o intercâmbio privilegiado com alguns/mas cientistas de referência) que dão ”a cor local” à ciência que se pratica. É mais provável que particularismos históricos e sociais sejam tornados visíveis na produção científica em ciências sociais do que noutras áreas do conhecimento: a permeabilidade à história e à sociedade é constitutiva destas ciências, apesar da universalidade dos paradigmas e das teorias principais. 

Há, aliás, alguma vantagem no reconhecimento e na afirmação de variantes contextuais (territoriais e linguísticas) na produção científica, pelo menos nas ciências sociais e humanas. Em primeiro lugar, pelo facto das produções científicas refletirem e serem constitutivas de uma reflexividade institucional (Beck, Giddens e Lash, 1997) ancorada nas realidades sociais que a originam; estabelece-se, deste modo, um efeito de dupla incidência da realidade na produção do conhecimento e do conhecimento na racionalização dos comportamentos e ações sociais. Em segundo lugar, as línguas estruturam o pensamento e os contributos científicos ganham da plasticidade, da capacidade de referenciação e da estrutura semântica e sintática das diferentes línguas. Não há uma completa e verdadeira tradução entre as línguas. Isto, que é consensual no domínio da literatura, permitindo considerar como património universal a indiscutível diversidade das formas de expressão da experiência humana nas distintas literaturas nacionais, é igualmente importante no domínio da produção científica. A redução a uma língua padrão única na produção científica – tendência hegemónica que, no domínio da ciência, reflete a dominação económica e cultural dos países anglo-saxónicos, especialmente dos Estados Unidos da América – empobrece o pensamento humano e afeta poderosamente a possibilidade de uma ciência atenta à diversidade da existência e das culturas e capaz de refletir em todos os seus matizes as mais diversas formas de pensamento. 
Este texto fala da sociologia da infância em Portugal como uma área de conhecimento científico que toma por objeto a infância e as crianças e é constituída a partir das condições sociais de produção do conhecimento científico deste país ibérico. 

Afastadas da academia e reprimidas pela suspeita de trazerem a “subversão social”, as ciências sociais em Portugal viveram um alargado período de hibernação – ou, nos melhores casos, de resistência semiclandestina – durante o tempo de dominação da ditadura fascista (1926-1974). Despertadas com a revolução do 25 de abril de 1974, as ciências sociais em Portugal procuraram interrogar desde cedo as razões deste ser o país com a mais prolongada ditadura de pendor nacionalista na Europa, uma das últimas a ser vencida pela democracia, e a última potência colonial (a libertação dos países colonizados por Portugal, desde o século XV, apenas ocorreu após a revolução dos cravos). Simultaneamente, a transformação económica, política e social do país orientou fortemente os primeiros trabalhos sociológicos, para o estudo das realidades emergentes e as suas dinâmicas sociais. A análise das condições sociais de Portugal da transição democrática, não obstante, é fortemente contagiada por uma perspetiva cosmopolítica, e por uma orientação científica profundamente influenciada pelo diálogo científico com diferentes escolas de pensamento europeus, em parte decorrente da realização de estudos de doutoramento da nova geração de cientistas sociais em universidades francesas, inglesas, suíças, etc.
A sociologia da infância emerge mais tardiamente. Apenas no final dos anos 90 é publicada a primeira obra que se reporta expressamente ao campo da sociologia da infância (Pinto e Sarmento, 1997). A partir de contributos que primordialmente se situavam nos domínios da sociologia da comunicação (Pinto, 2000), da sociologia da família (Almeida et al., 1999; Wall, 1998) ou da sociologia da educação (Sarmento, 2000; Ferreira, 2003), a sociologia da infância em Portugal desenvolveu-se no início deste século, tendo criado os seus programas de formação doutoral e estabelecido vínculos consistentes com as principais organizações internacionais de sociologia e os seus respetivos comités de investigação (European Sociological Association - ESA, International Sociological Association - ISA e Association Internationalle de Sociologues de Langue Française – AISLF). A especificidade da produção portuguesa em sociologia da infância é apresentada de forma necessariamente abreviada neste texto. 
 A orientação deste artigo rege-se pela preocupação primordial de dar conta dos modos como a infância tem vindo a ser teorizada. O conceito de “figura de criança” serve-nos para ilustrar esse constructo de uma infância sociologicamente interpretada e construída, a partir das formulações normativas produzidas pelas e nas instituições sociais, mas também a partir das práticas sociais das crianças e da sua ação na sociedade. 

Depois de uma breve apresentação do processo de construção das “figuras”, detalharemos a nossa análise nas figuras de: a criança pública; a criança sujeito de direitos; a criança e seus ofícios; a criança em risco; a criança produtora de cultura; a criança cosmopolita. 
Não tendo este trabalho uma preocupação de exaustividade, as referências a seguir coligidas têm como principal preocupação ilustrar a produção científica de um campo em expansão e o modo a partir do qual “constrói” a infância enquanto referente da reflexividade institucional e da intervenção política e social assistida pelo conhecimento. 
2. A produção científica e normativa das “figuras de criança”
O conceito de “figura” deve a sua popularidade ao autor da narratologia Gérard Genette. Através da figura estrutura-se retoricamente o pensamento e permite-se fazer avançar a evocação do tempo, dos acontecimentos e das situações. A figura é sempre uma construção. Ela emana tanto das regras de estruturação discursiva (toda a figura se inscreve numa retórica que tanto configura como permite a expressividade da linguagem) quanto da inventividade, digamos disruptiva, do seu criador. 

Ao falarmos em figuras de criança, referimo-nos ao ato de construção teórica de formas discursivas através das quais se “fixam” determinados referentes caraterizadores das crianças. A “figura” tem sempre algo de lúdico e de criativo, dado que ela positiva a criatividade expressiva. Só por si isso aproxima a palavra do universo infantil. Aliás, as crianças têm por prática “trocar figurinhas”, isto é fazer o livre intercâmbio de cromos ou de outros artefactos, normalmente em papel, que juntam em coleção. A figura emana do narrativo e do ficcional, é uma forma de figuração, ou de construção de uma linguagem figurada.

 Não se pense, porém, que se trata de referir uma produção literária da infância, mesmo se é verdade que as crianças em Portugal, muito antes de serem teorizadas pelas ciências sociais, ocuparam o lugar insubstituível de metáfora poética na obra de muita da poesia portuguesa, especialmente no século XX, de Fernando Pessoa a Ruy Belo e de Sofia de Melo Breyner Andersen a Herberto Hélder. A construção das figuras de criança emana, outrossim, de uma tradição sociológica que reconhece nos tipos ideais de Max Weber a forma de abstração necessária para dar conta da complexidade da ação social e que vislumbra em Wright Mills o direito à imaginação sociológica, como possibilidade de uma ciência atenta à razão sensível. 

 As figuras de criança são, portanto, formas de formulação não ficcionais, mas abstratas, fundadas na sistematização do conhecimento produzido pela sociologia que se ocupa da infância enquanto condição social e das crianças como atores sociais concretos. 
As figuras da criança em Portugal resultam das especificidades da construção científica da sociologia da infância neste país. Referimo-nos já, atrás, a algumas dessas especificidades. Reportando-se, mais do que a um referente territorial a uma ligação linguística, Regine Sirota apresenta, num trabalho comparativo da sociologia da infância de vários contextos internacionais, a sociologia da infância de expressão portuguesa nos seguintes termos: 

 Le pôle lusophone est un des rares champs qui traduit et publie tant des textes d’origine francophone qu’anglophone, conjuguant des références dans les trois espaces linguistiques, (…). De plus un pont très particulier et intense existe au travers de congrès lusophones rassemblant chercheurs brésiliens et portugais. 

Cependant les régimes de visibilité données à l’enfance sont assez spécifiques, dus aux contextes sociopolitiques particuliers de ces pays. La figure de l’enfance pauvre est dominante, comme composante structurelle des inégalités sociales, et la défense d’une cause de l’enfance particulièrement importante. 

Sortie de régimes dictatoriaux, développement des BRIC, évolution rapide des législations, investissement sur des politiques de développement particulièrement dédiées à l’enfance, reconnaissance de la convention des droits de l’enfant, tant en termes de recherches que de politiques sociales vont jouer fortement. 

Une situation de l’enfance, souvent considérée comme critique et comme problème social a impulsé une attention particulière sur l’exclusion de l’enfance et des enfants, de l’enfance des rues au travail des enfants. Une articulation entre la sociologie interprétative et la sociologie critique s’est construite s’attaquant tant à l’enfance comme catégorie sociale minoritaire qu’à l’enfant acteur social, sujet de droits. Ceci, en s’ouvrant à la pluridisciplinarité des sciences sociales. (Sirota, 2012: 10)
Identificamos neste lugar exterior mas informado – e, por isso mesmo, particularmente propício para nos reconhecermos nele como espelho – algumas das condições específicas que configuram o campo de produção da sociologia da infância lusófono. Apesar de neste texto nos atermos estritamente à produção científica realizada em Portugal
, ela não deixa de ser profundamente influenciada pelo contexto linguístico donde emerge. É, portanto, legítima a intenção da socióloga francesa em problematizar a sociologia lusófona a partir do seu contexto linguístico de origem. 
As figuras da infância resultam, portanto, prioritariamente das condições sociais de produção do conhecimento sociológico e estas estão associadas às caraterísticas da formação social em que radica. Nestas caraterísticas não é legítimo fazer-se economia da especificidade da generatividade (Honig, 2009) em Portugal. A construção histórica, continuamente reinvestida nas relações sociais entre gerações, das diferenças entre crianças e adultos e do estatuto social da infância encontra condições particulares de existência em cada país. Ela é marcada pela cultura e pela tradição, tanto quanto pelas relações de produção e pelas práticas de afiliação. 
Se a modernidade ocidental produziu uma norma hegemónica da infância (a criança é simultaneamente considerada vulnerável e sujeito de direitos, vivendo sob controlo dos adultos nas duas instituições fundamentais que são contextos de socialização, a família nuclear e a escola), nem por isso ela é exclusiva. Mais do que uma norma, a infância carece de ser teorizada a partir da análise doo processo de normatividade infantil, que é variável com o espaço-tempo das crianças e a sua pertença de classe, étnica e cultural, regional e mesmo de género, ability ou subgrupo etária (Marchi e Sarmento, 2017).

 Deste modo, as figuras de criança são o resultado do encontro da construção científica em sociologia da infância com a realidade empírica das crianças em Portugal, atendendo à diversidade destas e às especificidades do processo complexo de generatividade e de normatividade da infância em Portugal. Enquanto processo constitutivo da reflexividade institucional sobre a infância em Portugal, esse labor teórico contribui também para a renovação dos modos de pensar e de agir com as crianças e, portanto, para a constituição da infância portuguesa como realidade social própria. 

A figura tem, afinal, essa capacidade de reverter para o real e, de algum modo, construir aquilo que supostamente apenas simboliza… 
3. Figuras de criança na sociologia da infância em Portugal 
3.1. A criança pública
A visibilidade da infância em Portugal desenvolveu-se, no último quarto do século, essencialmente, pelo lado da exposição da sua situação à crise social. Entre a esperança de uma renovação da condição semiperiférica do país, pelo acréscimo de qualificações das novas gerações e o horror da violência e do sofrimento das crianças, vitimada pobreza e de abusos, a imagem da criança portuguesa oscila entre o polo da redenção social e o polo da tragédia. Contribuem para esta última imagem a sucessão de um conjunto de acontecimentos especialmente graves, que agitaram a sociedade portuguesa. Desde logo, a longa sucessão de abusos sexuais de crianças acolhidas na instituição pública Casa Pia de lisboa, por personagens das elites sociais, nomeadamente dos media, da diplomacia e da medicina, organizados em rede de exploração sexual das crianças. Este processo, revelado nos primeiros anos do século, arrastou-se na comunicação social, e levou à condenação judicial dos principais protagonistas. Depois, a notícia de maus tratos parentais e de violência contra crianças, levando-as, com inusitada frequência à morte. O caso Maddie (criança inglesa desaparecida no Algarve e de que se desconhece ainda hoje o paradeiro), foi também (e continua sendo) forte motivo de mobilização mediática nacional e internacional. Finalmente, a pobreza infantil ocupa muitas das preocupações coletivas, pelo facto dela ser proporcionalmente superior à pobreza da população adulta.

A atenção mediática prestada à infância mereceu alguns trabalhos de referência, que cruzam a sociologia da infância com a sociologia das comunicações (Ponte, 2005). A criança não é quase nunca notícia por aquilo que faz, que pensa ou que sente; tampouco são as ações das crianças que mais emergem nos meios de comunicação social. São sobretudo, as ações dos adultos sobre as crianças e, especialmente – quando não se referem a decisões de natureza política que tenham como destinatárias as crianças – aquelas que exprimem formas de violência, opressão e exploração. A criança publicada traz as marcas negras da violência social.
A figura da criança pública confunde-se frequentemente com a da criança em risco, vítima de pobreza e de exclusão, objeto de negligências e maus tratos, mobilizadora de cuidados e de medidas específicas de política. A sociologia da infância portuguesa tem dedicado parte do seu labor a estas temáticas, sendo relativamente importante a evidência empírica e a dimensão de proposta política que está associada a estes trabalhos (ver, mais adiante a figura da criança em risco). A criança pública tem, todavia, uma outra dimensão enquanto figura analítica; trata-se da presença da indagação sobre o lugar da criança no espaço público. Este tema é relativamente novo e isso decorre da própria condição social da infância (cf. Almeida, 2009). Afastada, desde o dealbar da modernidade para a condição de ser pré-social, acantonada por isso ao espaço doméstico ou à instituição escolar, o caráter público da infância emerge na afirmação da criança como sujeito de direitos. Este estatuto desenvolve-se, em simultâneo, com a afirmação dos direitos das mulheres, registando-se um movimento, se não comum pelo menos convergente, pela emancipação de mulheres e crianças face ao paternalismo e ao patriarcalismo. Este movimento recoloca a criança na condição plena de membro da sociedade. Se isso não significa o reconhecimento social da criança como sujeito político (a sociologia da infância terá ainda passos significativos a dar para construir a figura da criança política…), pelo menos realça a dimensão pública e o estatuto público da infância.   
A criança pública, todavia, assume uma especial relevância quando são considerados dois aspetos centrais: a criança como sujeito no espaço público e a criança como objeto de políticas publicas, sociologicamente analisadas e/ou sustentadas. 
A análise da criança como sujeito no espaço público merece particular atenção nos estudos sociológicos sobre a criança na cidade. A adesão de municípios portugueses ao estatuto de Cidades Amigas das Crianças ou Cidades Educadoras tem merecido alguma atenção académica, com estudos que com frequência se estruturam em torno de investigações-ação. Dentre eles, a investigação de Trevisan (2014) debruça-se sobre os modos de construção dos processos participativos das crianças na cidade, desmontando metodologias de cooptação, através de formas “tokémicas” de envolvimento das crianças, sublinhando, em alternativa, a necessidade de serem considerados os fatores estruturais na constituição dos contextos de participação, a diversidade dos modos de ação das crianças e a natureza da interação criança-adulto nos contextos de existência da criança e no espaço urbano. A participação não é uma concessão feita às crianças mas um modo de regulação do processo decisional sobre a vida em comum, que exige competências próprias tanto dos adultos quanto das crianças. 
 Numa outra vertente, alguns estudos debruçam-se sobre as condições de vida das crianças em bairros sociais, frequentemente retratados como territórios de exclusão, onde os quotidianos são marcados por situações de privação de direitos e de violência, sendo as ações das crianças fortemente constrangidas. Através de um vasto trabalho metodológico, onde se destacam as metodologias visuais (comuns, de resto, na investigação de cariz etnográfico na sociologia da infância portuguesa), M.J. L. Carvalho (2003; 2013), revela como se tecem os quotidianos de crianças nas margens urbanas. F. Samagaio (2017) torna clara a ação das crianças na participação em programas de política pública de intervenção nos bairros sociais.

A reivindicação da participação da criança no espaço público constitui-se como uma dimensão dos estudos sociológicos sobre a criança na cidade. Este trabalho tem tido um impacto significativo no modo como as políticas a nível local têm vindo nos últimos tempos a considerar a participação das gerações mais novas no espaço urbano.

Este último aspeto articula-se com a outra dimensão da construção sociológica da figura da criança pública: a participação da sociologia da infância na avaliação e construção das políticas públicas da infância. Sem que a sociologia da infância portuguesa, em geral, se reivindique da sociologia pública (Buravoy, 2005), a verdade é que a ligação com a construção das políticas públicas, seja no plano local, seja no plano nacional, tem estado presente. De resto, o caráter “engagée” da sociologia da infância na promoção de políticas públicas alinhadas com os direitos da criança tem sido objeto de reflexão e debate no interior do campo (cf. Almeida, 2009; Sarmento, 2013). 
Entre os estudos de avaliação e proposta de políticas para a infância, merecem referência os trabalhos sociologicamente orientados de avaliação do programa nacional de proteção das crianças em risco (Torres et al, 2010), a avaliação do Programa para a Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil (Sarmento et al., 2005), os estudos sobre o sistema de acolhimento residencial em Portugal (Carvalho et al., 2013), bem como as propostas de estratégia para o combate à pobreza infantil (Sarmento e Veiga, 2010).
Em suma, a construção da figura da criança pública se emerge inicialmente como um constructo dos media, pontuado pela tragédia das condições de existência das crianças violadas nos seus direitos, ela encontra na sociologia da infância não apenas o trabalho de desconstrução das narrativas mediáticas mas também a investigação sobre as possibilidades da afirmação das crianças no espaço público, nomeadamente na cidade, e na construção das políticas públicas para a infância. 
3.2. A criança sujeito de direitos:  o exercício dos direitos em Portugal, a participação infantil
A imagem da criança como sujeito ativo de direitos, legitimada a partir da Convenção sobre os Direitos da Criança em 1989, encontrou em Portugal um desenvolvimento importante a partir da área da sociologia da infância. Os recortes que a seguir se apresentam são ilustrativos de alguns dos já significativos contributos que têm vindo a ser dados pela sociologia da infância em Portugal, no que diz respeito à defesa da imagem da criança como sujeito ativo de direitos.

Os direitos da criança constituem um referencial de ação jurídica e social, sendo a sua análise crítica um aspeto fundamental do trabalho analítico acerca do grupo geracional da infância. O trabalho que tem sido desenvolvido orienta-se no sentido de identificar os modos como as crianças se apropriam dos direitos, desenvolvendo um juízo crítico sobre as condições da produção de políticas promotoras do bem estar e da cidadania infantil. Em especial, o debate crítico sobre as potencialidades dos direitos participativos das crianças tem vindo a afirmar-se como um aspeto central, para sustentar o desenvolvimento de uma condição social da infância mais liberta da dominação paternalista e respeitadora de um exercício mais vivido da sua condição de sujeitos ativos de direitos.

Datam de finais da década de 90 os primeiros textos que abordam esta discussão, nomeadamente através dos contributos de Pinto e Sarmento (1997) e Soares (1997). 

Estes são textos inaugurais de uma discussão, na altura, ainda muito emergente, que viria a dar o mote a um percurso gradual de investigação e de intervenção social. Ao longo da primeira década de 2000 foram vários os trabalhos que surgiram a este propósito, podendo destacar-se o trabalho de N. Fernandes (2005, 2009), que torna visíveis as representações das crianças, com diferentes percursos de vida, acerca do modo como se revêm enquanto sujeitos de direitos. A autora defende no trabalho que é fundamental que no exercício dos direitos, sejam considerados de forma interdependente as dimensões da proteção, provisão e participação, de modo a considerar que a criança é um sujeito de direitos, que para além da proteção, necessita também que a sua ação social seja valorizada e respeitada (Fernandes, 2005; 2009).O trabalho de C. Tomás (2007; 2011), vem ampliar a reflexão a este propósito sublinhando que é “significativa a ambiguidade que trespassa o discurso sobre os direitos das crianças e a dificuldade no acesso por parte daqueles que tanto deles precisam não são uma fatalidade, são um desafio para todos aqueles que se interessam pelas crianças e pelos seus direitos” (2011:127).

Na senda deste desafio foram, posteriormente sendo desenvolvidos trabalhos de investigação, a partir de enfoques circunscritos a contextos específicos de vida das crianças. Salientamos aqui alguns deles agrupados por temáticas que têm vindo a ser mais visíveis. 

Desde logo um conjunto significativo de trabalhos que abordam os direitos de proteção das crianças ditas de margem. 
A produção de narrativas de vida como estruturantes de visibilização e reconhecimento de voz de crianças em contexto de exclusão constitui o sentido todo trabalho teórico de R. Madeira (2005), sendo esse resgate condição necessária para a construção social dos direitos da criança
Tratando da persistente invisibilidade da participação das crianças nos processos de proteção acompanhados pelas Comissões de Proteção de Crianças e Jovens, como é o caso do trabalho de D. Mota (2009), ou da dupla invisibilidade a que estão sujeitas as crianças portadoras de deficiência, como é o caso do trabalho de C. Teixeira (2009), que nos mobilizar a pensar nos desafios que o sistema de proteção ainda tem de enfrentar imagens de infância marcadas pelo deficit que funcionam como mecanismos que alimentam a exclusão. Estes, entre outros trabalhos, têm vindo a promover uma reflexão crítica sobre o espaço que as crianças que vivem em contextos de risco e exclusão, adicionando assim ao conhecimento produzido sobre os direitos das crianças em risco, nuances valiosas que permitem compreender com mais critério os seus problemas e deste modo pensar, de uma forma mais significativa para as crianças, em políticas que possam dar respostas mais respeitadoras dos seus direitos.

Há, depois um conjunto de trabalhos que têm vindo a caraterizar os modos como as questões da participação e da cidadania são consideradas no contexto educativo. Falamos, agora, das crianças-alunos/as-cidadãos/ãs. Ilustrativos de tal são os trabalhos de Nogueira (2009), Brás (2010), Sobral (2007), ou ainda Rebelo (2010), os quais interpelam as práticas que (não) são desencadeadas nas escolas para assegurar as possibilidades de as crianças se assumirem como atores dos processos educativos, das possibilidades de estes se reverterem também enquanto momentos de cidadania ativa de todos os envolvidos, crianças e adultos.

Salientamos nesta dimensão o trabalho já referido de Trevisan (2014), que constrói uma tese acerca da criança enquanto sujeito politico. Para tal vai acompanhar os processos de envolvimento e participação política das crianças, desencadeados quer na escola, quer na cidade. O trabalho desenvolvido pela autora permite-nos aceder aos modos pelos quais as crianças são envolvidas em processos de codecisão e de que modo estes são construídos, as suas perceções sobre os impactos e limitações e sobre os modos como desejariam que esta acontecesse. Chega à conclusão de que “é possível considerar que a cidadania infantil se produz num estatuto ambíguo, fragmentário e fortemente dependente de condições estruturais que com elas são ou não criados de modo a favorecê-la e/ou constrangê-la.” (2014: IX). Também Sarmento (2013), num texto onde discute a infância contemporânea e a educação infantil a partir dos direitos da criança, defende a exigência de enfrentar o impacto que a ideia mítica da criança universal tem tido no modo como se concebe a educação das crianças propondo como indispensável um enfoque que compreenda a infância e a sua educação de uma forma comprometida com os direitos da criança.

Sistematizando, de referir que a partir destes contributos temos vindo a perceber que a institucionalização crescente das crianças, ao longo do século XX, levou a que as suas possibilidades de autonomia e participação ficassem cada vez mais circunscritas e circunstanciais, ou mesmo insularizadas tal como defende Zeither (2001). O argumento que temos vindo a sustentar a partir destas constatações trazidas pelas pesquisas vai no sentido de reivindicar tempos e espaços para que as crianças se possam assumir como cidadão ativos, quer no espaço privado, quer no espaço público. 
3.3. A criança e seus ofícios: o ofício de criança, o ofício de aluno e o trabalho infantil 

As propostas de análise dos traços estruturantes desta figura – As crianças e os seus ofícios - que fazemos neste ponto colocam-se em geral em torno da discussão entre ofício de aluno e ofício de criança. Este último, consubstanciando-se como um dos conceitos centrais no campo da sociologia da infância, sobretudo por via da influência do património teórico francófono nos anos 90 (Sirota, 1993; Perrenoud, 1995), surge mais tarde em Portugal. 

O congresso internacional Os mundos sociais e culturais da infância, que se realizou na Universidade do Minho, em 2000, como já referido anteriormente, marca definitivamente a emergência da sociologia da infância em Portugal e traz precisamente um dos textos de referência da sociologia da infância no país: “os Ofícios da Criança” - de M. Sarmento. É precisamente a defesa da criança enquanto criança e não apenas como aluna, que se tenta confrontar e romper, numa interlocução ainda hoje conflitual, entre dois campos e perspetivas, sobre os lugares e as funções das crianças em contexto educativo, a veterana a sociologia da educação e a novata sociologia da infância, que a discussão se produz. Aliás, um dos traços da sociologia da infância em Portugal é também a sua articulação articulações com as ciências da educação e o campo interdisciplinar dos estudos da infância e menos com a pedagogia, por exemplo. Alguns dos textos identificados assumem uma natureza multidisciplinar. 
Do ponto de vista epistemológico e sociológico, criança e aluno/a são objetos diferentes e a separação analítica desses dois ofícios é talvez uma das dimensões principais do surgimento e posterior desenvolvimento da sociologia da infância em Portugal. Reside aqui a novidade que os textos trazem para a análise do panorama nacional: a discussão entre os dois ofícios ao contestar a existência da criança somente enquanto "aluno/a" e da unidimensionalidade e dicotomia entre ofícios. A defesa da conceção da criança consignada a um lugar social, o da infância, na suas múltiplas realidades e dimensões contrapõe a visão dominante e assume-se como um pressuposto consensual entre os/as sociólogos/as da infância em Portugal. 

Outros textos de referência sobre esta sobreposição entre os “dois ofícios” (Rocha, Ferreira e Vilarinho, 2000; Rocha e Ferreira, 2008) defendem a complexidade e simultaneidade de ambos, sobretudo quando se analisa o quotidiano educativo. Não obstante, as lógicas organizacionais tendem a privilegiar o ofício de aluno, a imagem de criança em trânsito, como agentes do futuro que importa preparar. Um texto mais recente de Sarmento (2011), publicado no Brasil, reafirma que as mudanças sociais contemporâneas incidem e reconfiguram os próprios ofícios, com especial incidência no recentramento do “ofício de aluno” no “ofício da criança”.

Nos textos referidos, reconhece-se e conceptualiza-se a existência de uma dualidade entre ofícios na sociedade portuguesa, por um lado, e orienta-se, por outro, a análise da realidade e os saberes práticos que têm orientado nas últimas décadas o trabalho das crianças nos contextos educativos. 

Podemos identificar um conjunto de traços estruturantes desta figura a partir da literatura científica produzida em Portugal pelos/as sociólogos/as da infância: 

· A importância da análise da trajetória socio histórica e político-cultural da infância contemporânea para a produção de uma imagem dominante: ser criança constituiu-se no trabalho de tornar-se pessoa pela passagem pela condição de aluno/a;
· A tensão permanente entre cultura escolar e culturas infantis, entre o ofício de aluno e o ofício de criança;

· O ofício de criança interroga conceções dominantes da criança em contextos concretos de ação educativa;
· As crianças são seres humanos plenos, do presente e não do futuro, atores sociais, produtores de cultura, dimensões que possibilitam ampliar a análise da escola e das condições de trabalho das crianças na mesma.

Estas diferentes modalidades de discussão rementem para uma imagem pouco estável de criança ator social em espaços educativos.

Merece, ainda, destaque neste ponto, a referência aos trabalhos produzidos o trabalho infantil. A proibição do trabalho de crianças constitui hoje, à luz dos princípios e normas internacionais
 e nacionais
, uma das exigências nucleares de um Estado de Direito. Não obstante, muito longe de estar concretizado. Portugal era referenciado na década de 90
 do século XX pela comunidade internacional como um país onde existia uma grande incidência de exploração de trabalho infantil. Este fenómeno assumiu-se como um dos temas sobre o qual a sociologia da infância em Portugal dedicou especial atenção no início do século passado. A caraterização do fenómeno e a sua análise concetual é feita, sobretudo a partir de 2000, a partir da associação do trabalho infantil a práticas de exploração e violação dos direitos das crianças. 
À semelhança do que foi feito anteriormente faz-se de seguida o mapeamento das obras de e autores/as de referência da sociologia da infância em Portugal. Da análise do corpus três traços estruturantes emergem: 
· A desocultação das vozes das crianças trabalhadoras infantis;
· A centralidade na análise de tipos de trabalho infantil (domiciliário ou o artístico, p.e.); 

· A articulação entre a teoria e os saberes produzidos pelas investigações e a intervenção social e política. Talvez possamos mesmo afirmar que é a dimensão da análise da infância portuguesa onde mais se observa essa relação (Sarmento et al., 2005; Nascimento, 2008). 

Relativamente ao primeiro traço, a caracterização da realidade nacional, a avaliação de um programa governamental, o PEETI - Plano para Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil (Sarmento et al., 2005) e a análise do trabalho infantil artístico e desportivo (Melro, 2010; Melro e Tomás, 2015), contribuíram para se compreender não só a situação das crianças trabalhadoras mas também o que as próprias sentiam acerca da situação vivenciada.
O segundo traço remeta-nos para um conhecimento mais denso sobre determinados tipos de trabalho infantil, como o domiciliário (Sarmento, Bandeira e Dores, 2000), o agrícola (Nascimento, 2008) ou o artístico (Melro, 2010; Melro e Tomás, 2015).

Finalmente, o último traço remete-nos para o contributo da sociologia da infância para repensar o processo de intervenção social e política sobre o fenómeno. O relatório de avaliação do PEETI (Sarmento et al., 2005) incluía um conjunto de recomendações para melhorar a eficácia da intervenção do referido Plano e o trabalho de P. Nascimento (2008), que caracterizou a exploração do trabalho infantil em contexto rural em três concelhos do nordeste transmontano e o papel das instituições com responsabilidades na (des)protecão das crianças,  apresentou uma “proposta final” (p. 291) onde a autora apresentou um conjunto de recomendações à equipa de intervenção social. 
Mais recentemente, Sarmento (2015) potencia uma discussão, nada consensual, sobre a exclusão da categoria "trabalho" da ação das crianças quando estão em contextos educativos, a partir da inclusão de argumentos de alguns movimentos sociais e da sociologia crítica e pós colonial acerca do trabalho das crianças.
3.4. A criança em risco
Falar de crianças em risco exige considerá-las no contexto da sociedade de risco em que vivemos, concordando com Prout (2005) quando afirma que a noção moderna de infância se modifica de acordo com as condições sociopolíticas, culturais, económicas e jurídicas que a produzem. O início deste novo século foi marcado pela crise económica e pelo aumento das desigualdades sociais, sendo as crianças um dos grupos mais atingidos por essas desigualdades (UNICEF, 2012a; 2012b). 

Na senda desta constatação, a partir da sociologia da infância, temos vindo a argumentar que a exclusão social das crianças exige políticas para a infância de alta intensidade, articuladas e eficazes, e ainda que específicas, não podem ser dissociadas das políticas e medidas de âmbito mais geral do combate à exclusão. É, no entanto, fundamental acautelar a ideia de que o bem estar das crianças deverá ser ponderado a partir de uma perspetiva geracional, tal como defende Gaitán, “contribui para por em relevo o lugar da infância como grupo social que compete com outros grupos sociais para aceder a recursos comuns, tendo como finalidade conseguir intercâmbios justos e mutuamente satisfatórios. Através dessa análise tornam-se explícitas as opções de preferência da sociedade relativamente a cada grupo social.” (2006: 75).

Ao longo das duas últimas décadas, vários têm sido os trabalhos desenvolvidos a partir da sociologia da infância em Portugal, que têm como denominador comum o tornar visíveis determinados grupos dentro da categoria geracional da infância, que vivem condições adversas no respeito pelos seus direitos de proteção. Para tal têm sido mobilizadas abordagens metodológicas que privilegiam as vozes das crianças neste processo, assumindo a categoria geracional da infância uma visibilidade central neste processo. Das crianças que, dado o contexto socioeconómico em que vivem, sentiram maior impacto da crise económica, àquelas que vivem em contextos residenciais, dado as situações de abuso ou negligencia que já enfrentaram, apresentamos em seguida alguns recortes desta diversidade na exclusão.

Do primeiro grupo, relativo aos impactos da crise económica no grupo geracional da infância, salientamos o trabalho de M. Sarmento e F. Veiga, que em 2011, portanto em plena crise económica, reuniu no livro "Pobreza infantil: Realidades, desafios, propostas" um conjunto de reflexões a propósito do gradual agravamento da situação de pobreza das crianças, fenómeno sem precedentes, numa conjuntura anterior de progressiva e gradual diminuição. O mesmo autor, em conjunto com Fernandes e Trevisan, publica, em 2015, um novo texto onde discutem a redefinição das condições estruturais da infância e a crise económica em Portugal, mobilizando para tal duas dimensões de análise: uma de análise de dados gerais sobre as politicas desencadeadas a propósito da situação vivida pelo país no âmbito da troika (designação atribuída à equipa composta pelo Fundo Monetário Internacional, Banco Central Europeu e Comissão Europeia), com um impacto brutal na diminuição dos direitos sociais e aumento da pobreza e uma outra, que mobiliza as opiniões das crianças, tentando caracterizar a partir dos seus pontos de vista os significados e impactos da crise nas suas vidas. 
À semelhança desta obra, mobilizamos algumas dissertações que têm vindo a ser elaboradas a este propósito. Identificamos aqui o trabalho de V. Neves (2012), que desenvolve uma reflexão que procura compreender os significados que crianças e jovens que usufruem de rendimento social de inserção, num concelho do norte do país atribuem aos seus contextos familiares, bem como tentar perceber o impacto que tal poderá ter na forma como estas crianças e jovens organizaram as suas vidas futuras. Um outro trabalho, este de N. Machado (2013), teve como objetivo compreender junto de crianças até aos 10 anos de que forma elas percecionavam a crise socioeconómica, e por outro lado, perceber que estratégias e que dinâmicas definiam nos seus quotidianos para fazer face às adversidades que encontravam nos seus mundos de vida.
Da análise destes trabalhos é possível retirar contornos de uma figura de uma infância que sendo vítima de medidas de caráter estrutural como é o caso da pobreza, deixa, contudo, de estar invisível, sendo possível caracterizar este fenómeno com muito mais critério, na medida em que se concebe a infância como uma unidade de análise e as crianças como informantes válidos acerca do impacto desta problemática nas suas vidas. 

Uma segunda figura dentro desta categoria dá conta das crianças que vivem em contextos de acolhimento. Defendemos a partir da sociologia da infância que a escuta da voz das crianças institucionalizadas se constitui como a possibilidade da afirmação de uma cidadania ativa, num universo institucional fortemente constritor e que, de outro modo, se pode apresentar como lugar de vitimação de crianças que já foram vítimas de maus-tratos, negligência e ou abandono. Nesta sequência, este tem sido um tema muito trabalhado, especialmente através de dissertações de mestrado. Entre elas destacamos os trabalhos de L. Pereira (2013), que tinha como objetivo compreender os motivos que levam a que as crianças permaneçam em acolhimento residencial por longos períodos de tempo; ou ainda o trabalho de Ferreira (2013) que procurou compreender as representações e expetativas que as crianças e jovens institucionalizados têm em relação à família biológica, em particular em relação aos seus pais; de referir, ainda, o trabalho de W. Paiva (2012), que estudou o significado que as crianças institucionalizadas atribuem a uma instituição de acolhimento, a partir da sua voz, ou ainda o de Santos (2011), que procurou interpretar os discursos das crianças que vivem numa instituição de acolhimento sobre os seus direitos, em particular sobre o direito de participação. Dos trabalhos mais recentes, de referir A. Cruz (2017) e L. Martinez (2016), sendo que a primeira autora traz uma reflexão sobre as representações que as crianças institucionalizadas trazem acerca da escola e a segunda vai tentar caracterizar o bem-estar das crianças em acolhimento institucional.

Desta figura da criança em risco, o investimento feito a partir da sociologia da infância tem sido o de sustentar uma intervenção transformadora, sustentada no conhecimento, com um desígnio desinstitucionalizador, que é inerente à reconfiguração da condição da criança como sujeito de direitos. 

A partir de uma perspetiva crítica da sociologia da infância, consideramos que as desigualdades sociais da infância se devem constituir como objeto de conhecimento científico. Mobilizar a construção de conhecimento acerca da figura da criança em risco é um imperativo ético, político e epistemológico.
3.5. A criança produtora de cultura
As culturas da infância enquanto processos simbólicos que as crianças produzem, nas interações de pares e com os adultos, para significar o mundo constituem um dos mais importantes contributos da sociologia da infância para a compreensão dos mundos sociais e culturais das crianças. A partir dos contributos pioneiros da antropologia (Hardman, 2011 [1973]), a abordagem sociológica das culturas da infância merece em Portugal a devida atenção. Os principais estudos correspondem à investigação das formas ativas das crianças face às tecnologias de comunicação e informação. Contrariamente à ideia do senso comum de que as crianças são espetadores passivos da produção televisiva e incorporam os comportamentos e (contra)valores induzidos por programas onde se difundem modos de ação violentos e se promove a erotização precoce, M. Pinto (2000) demonstra, através de um trabalho empírico de grande fôlego, como as crianças interpretam e adequam no quotidiano os programas televisivos, apresentando com frequência pontos de vista críticos sobre o que observam. Como o autor lembra, com muita frequência, mais do que assistir à televisão, as crianças têm a televisão a “assistir” às suas brincadeiras, incorporando-a, ou não, na dinâmica das suas práticas lúdicas, com os seus heróis, sagas e narrativas. Se isso não dispensa a mediação familiar e adulta na relação entre as crianças e a televisão, esta não se justifica pelo facto das crianças serem facilmente colonizadas pelas tecnologias visuais; pelo contrário, é exatamente porque existem formas de resistência interpretativa das crianças às mensagens televisivas que a mediação parental e adulta faz sentido, enquanto potenciadora de juízos críticos e formação de valores pelas crianças. È de facto, na atitude ativa das crianças e não no entendimento corrente da sua passividade presumida que há-de encontrar as formas como as crianças produzem cultura, e como essas culturas são distintas das dos adultos. 
A análise das “gramáticas” das culturas da infância é realizada nos ensaios de M. Sarmento (2003, 2004, 2007), nos quais se procuram identificar as formas (morfologia), os processos de significação (semântica), as regras de organização interna (sintaxe) e os protocolos comunicacionais (pragmática) das culturas da infância e se sinalizam os respetivos eixos estruturantes (interatividade, ludicidade, transposição imaginária do real e reiteração). A afirmação das culturas da infância como plurais decorre da constatação de que elas são atravessadas por distintos fatores de formação que decorrem da diversidade dos contextos de socialização infantil (família, escola, comunidade local, país e mundo global, para além da socialização de pares). Precisamente por que as culturas infantis são geradas em relações intra e intergeracionais é que se enuncia a sua possibilidade como culturas autónomas, mas interdependentes, das culturas societais.
Os estudos das culturas infantis têm-se revelado particularmente fecundos, originando um número significativo de trabalhos. 

 Entre aquelas investigações que melhor delimitam o campo, importa referenciar o trabalho de M. Ferreira (2004) acerca da construção da “ordem social das crianças” no jardim-de-infância, lado-a-lado com a ordem institucional definida e regulada pelos adultos de referência – especialmente as educadoras de infância. Essa ordem social das crianças é marcada pela iniciativa da ação das crianças e pela reconstituição simbólica do espaço onde decorrem as atividades educativas. Este é investido de formas, funções, símbolos e significados que nascem inteiramente da interação das crianças, ainda que estas manifestem ideias, valores e atitudes adquiridas também no convívio com os adultos. A atividade lúdica adquire aqui uma grande centralidade. 

Do mesmo teor, a investigação de S. Saramago (2005) põe em destaque as capacidades criativas e a imaginação simbólica das crianças. 

 É em busca das raízes da ludicidade infantil e das suas transformações, no tempo e no espaço, que A. N. Silva (2011) procura nas memórias, mais remotas ou mais recentes, de quatro gerações - avós, pais, filhos e (bis)netos – os jogos , os brinquedos e as brincadeiras que perfazem quase um século de ludicidade infantil e que vão dos brinquedos construídos com paus e outros elementos da natureza às consolas vídeo e aos jogos de computador. As crianças brincam hoje em espaços mais confinados, com brinquedos mais estruturados mas menos dependentes da inventividade infantil e, finalmente, mais orientados para o uso individual e não interativo (ou só virtualmente interativo). O peso da indústria cultural transforma as condições da infância, mesmo se não anula o impulso criador inerente ao ato de brincar. 

 O estudo das relações das crianças com a internet e as tecnologias da informação tem sido objeto de vários estudos sociológicos, que vão desde os estudos exploratórios sobre o que as crianças fazem na rede (Barra, 2004), aos estudos de comparação internacional sobre usos e práticas sociais das crianças na internet (Ponte, 2013). Um estudo de grande fôlego, coordenado por A. N. de Almeida et al (2008), apresenta com recurso a um muito significativo número de depoimentos de crianças, o sentido que para elas tem o uso da internet e as suas relações com as atividades educativas e recreativas. Uma vez mais, é o sentido da produção simbólica, que se sobrepõe ao da mera receção passiva, o que prevalece na constatação do importante material empírico coletado. 
 Num país marcado pela colonização, a realização de estudos sobre as práticas culturais de crianças africanas tem também presença. Recusando uma visão colonial das crianças africanas como o testemunho dos resquícios de práticas de dominação ou a atitude falsamente piedosa da consideração dos meninos e meninas do grande Sul global como vítimas indefesas, o estudo dos quotidianos infantis põe em destaque o modo como as crianças assumem protagonismo na vida familiar e comunitária, no trabalho, no cuidado a outras crianças e mesmo na coordenação da vida em comum, em Moçambique, (Colonna, 2012) ou permite compreender e interpretar as interceções paradoxais dos impulsos globalizadores e da inventividade local das crianças nas suas culturas lúdicas, em São Tomé e Príncipe (Barra, 2016).
 A figura da criança como produtor cultural, em suma, na variedade dos seus matizes e múltiplas determinações, confirma-se como uma das mais marcantes construções da sociologia da infância.
3.6. A criança cosmopolita
Os textos que remetem para a análise das alterações profundas das sociedades contemporâneas e as suas implicações nas condições de vida das crianças, seja à escala global, nacional ou local, no estatuto social da infância e no papel que o movimento transnacional de luta pelos direitos da criança, configuram a figura que designamos cosmopolita. Referimo-nos aos trabalhos de C. Tomás e N. Fernandes (2004) e C. Tomás (2011) que criam o conceito de conceito de cosmopolitismo infantil para caracterizar práticas contra hegemónicas no campo dos direitos da criança, “como o modo mais ilustrativo do espaço da infância no quadro global“ (Tomás, 2011: 62) e trazem para a discussão a importância de compreender processos macroestruturais e suas as implicações para a infância. As autoras considera-se, ainda, importante, compreender o papel dos movimentos sociais de crianças no contexto da globalização, uma vez que “a luta dos direitos das crianças tem que ser hoje também uma luta global, e que urge repensar as estratégias para proteger e promover os direitos das crianças, e que nessa luta e discussão as crianças sejam consideradas parceiras de pleno direito“ (Tomás e Fernandes, 2004: 4).
O texto de Ferreira e Sarmento (2008) procede a uma crítica aos referenciais políticos e normativos que emanam da União Europeia e à forma como são incorporados nas pesquisas de forma acrítica e de procedimentos epistemológicos que concebem as crianças a partir de pontos de vista adultocêntricos e etnocêntricos. Mais recentemente, dois trabalhos assumem nesta figura particular importância porque caraterizam a situação das crianças portuguesas perante a crise económica. No primeiro, K. Wall e A. N. de Almeida (2013) procedem à caracterização do impacto da crise económica sobre as crianças portuguesas, considerando que “neste contexto de transformações políticas e sociais, que afectam directa ou indirectamente as crianças, torna-se premente compreender as percepções e representações das crianças e adolescentes sobre a sociedade contemporânea e especificamente, sobre o impacto da crise no dia-a-dia (p.38). No segundo, Sarmento, Fernandes e Tevisan (2015) refletem também acerca do impacto da crise económica e financeira (2008-2014). De acordo com os autores “as consequências que esta ‘economia global’ tem tido na vida das crianças portuguesas são significativas e acreditamos ser fundamental refletir sobre os modos atuais da estruturação da infância que ela implica” (2015, p. 82).
Os debates recentes sobre a identidade nacional e o currículo multicultural, a partir da constatação sociológica de que a sociedade portuguesa se assume como multicultural, têm gerado um maior interesse académico pelas questões associadas à diversidade e à discriminação. Na educação, é visto como acarretando imensos desafios, colocando profissionais de educação perante a necessidade de responderem a uma população escolar diversa, que transporta consigo um conjunto de representações de si, do mundo e dos outros. Não obstante, são residuais os trabalhos que assumem esta problemática na sociologia da infância portuguesa. Quando é reconhecido o lugar que a diversidade ocupa nos discursos legitimadores das relações sociais, quer de opressão e exclusão quer de emancipação e inclusão entre pares (Araújo, 2007) e entre adultos e crianças (Corsaro e Molinari, 2000), a quase ausência de estudos em Portugal que considerem estas dimensões atribui a esta figura um lugar de destaque pela sua ausência, o que remete para a urgência do olhar da sociologia da infância em Portugal discutir estas temáticas.

Relações sociais entre crianças são trespassadas por questões de racismo, poder e discriminação (Tomás, 2011) muitas vezes desconsideradas pelos adultos, o que invisibiliza não só o processo de como as crianças ressignificam e negoceiam entre si estas questões, desconsiderando-as assim, atores sociais com direitos, mas também suporta discursos e práticas sociais, políticas, educativas e pedagógicas despolitizadas, acríticas e descontextualizadas.

Na sociologia da infância em Portugal, em suma, faltam abordagens capazes de perceber a complexidade de atores e interações envolvidas na (re)produção quotidiana do racismo, particularmente com crianças pequenas. 

4. Conclusão
A construção do campo teórico da sociologia da infância em Portugal tem duas décadas de existência. Se considerarmos os referenciais com que delimitamos as etapas de vida, ela já saiu da infância mas é ainda um corpo jovem. A sua consolidação está em fase de desenvolvimento, nomeadamente face à sociologia em geral, como de resto acontece em praticamente o mundo inteiro. 

 No seu percurso tem delimitado uma agenda de pesquisa, que procuramos caraterizar através do recurso ao conceito de figura, enquanto dispositivo retórico que sintetiza determinadas formas de configuração da existência de crianças.
Não referimos neste texto as principais orientações paradigmáticas nem os quadros teóricos em que assentam as investigações. Tampouco referenciamos com detalhe as orientações metodológicas Uns e outras são caraterizados pela pluralidade e pela abrangência. O desenvolvimento da sociologia da infância em Portugal poderá ocorrer a partir da densificação teórica da sua pesquisa e da clarificação dos diferentes paradigmas em presença. O caráter altamente internacionalizado da produção científica e, sobretudo, a consolidação das relações científicas no interior do seu espaço linguístico são outros tantos pontos de apoio para o futuro do desenvolvimento do campo. 

 Uma marca de referência é o da articulação da produção do conhecimento com a promoção do bem-estar da criança. Se nem sempre isso é explícito ou sequer pretendido – se, por vezes mesmo predomina o velho preceito weberiano da separação do plano émico do plano ético – a verdade é que o conhecimento da infância é inseparável do questionamento do lugar a partir do qual a investigação é produzida e dos impactos sobre a vida das crianças das pesquisas realizadas. Esse compromisso entre conhecer as crianças e promover os seus direitos é uma via que a sociologia da infância em Portugal não deverá deixar de percorrer. 
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� Não consideraremos neste texto a produção científica realizada por investigadores/as brasileiros/as nas universidades portuguesas (o que merecerá certamente outro texto com outros contornos e referências) apesar da importância que esses estudos têm não apenas para o conhecimento das crianças brasileiras mas para o conhecimento sociológico da infância, em geral. 


� Ver a propósito a Carta da Cidadania Infantojuvenil (Carta), um documento de definição estratégica da promoção dos direitos das crianças e dos jovens no Município de Guimarães (Sarmento et al., 2016). Consultar em: � HYPERLINK "http://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/44285/1/Carta%20Final.pdf" �http://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/44285/1/Carta%20Final.pdf� 


� No art.º. 32 da Convenção dos Direitos da Criança (ONU, 1989) faz-se referência à criança ter o direito de ser protegida contra qualquer trabalho que ponha em perigo a sua saúde, a sua educação ou o seu desenvolvimento. O Estado deve fixar idades mínimas de admissão no emprego e regulamentar as condições de trabalho. A Convenção n.º 182 para a Eliminação Imediata das Piores Formas de Trabalho Infantil (adotada em 1999 pela OIT) constitui-se como um instrumento complementar à CDC, tratando especificamente das piores formas de trabalho infantil e da ação imediata para sua eliminação.


� Para saber sobre a moldura jurídica cr: � HYPERLINK "http://www.cnpcjr.pt/left.asp?12.04.08" �http://www.cnpcjr.pt/left.asp?12.04.08�   


� Despacho Conjunto nº 79/96 de 2 de Abril de 1996 foi criado o Grupo de Trabalho Interministerial para o Combate ao Trabalho Infantil que constituiu o primeiro grupo de trabalho a reflectir sobre a problemática do Trabalho Infantil em Portugal.
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